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Recurso n" 	234.911 Especial do Contribuinte 

AcórdiTio n" 	9303-N320 -- 3" Turma 

Sessão de 	02 de .fevereiro de 2010 

Matéria 	IPI - Crédito Presumido - Aquisições de não contribuintes e Selic 

Recorrente 	AVIPAL, S/A 

litteressado 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO:  IMPOS 10 SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS -  III  

Período de  apuração: 01/07/2002 a .30/09/2002 

CRÉDITO PRESUMIDO RESSARCIMENTO DA CON fR113111(,A0 
PARA O PIS E COE1NS MEDIANTE CREDIT() PRESUMIDO DE 111. 
BASE DE CAI CFI LO. AQUISIÇÕES DE NA() CONTR IBU NTES. 

O incentivo corresponde a um crédito que é presumido, cujo valor &dui de 
formula estabelecida pela lei, a qual considera que c"..;  possível  ter havido 
sucessivas incideneiw.; das duas contribuições, Mas que, por se tratar de 
presunção "juris et de jure", não exige nem admitc prova ou contraprova de 
incidências ou não incidências, seja pelo Fisco, seja pelo contribuinte. Os 
valores correspoildentes as aquisições de matériasTrimas, produtos 
intermediários e material de embalagem de não contribuintes do PIS e da 
Cofins (pessoas fisicas e cooperativas) podem compor a base de cálculo do 
crédito presumido de que trata a Lei IV 9.363/96. Não cabe ao intérprete fazer 
distinção nos  casos  em que a lei não o fez. 

TANA SELIC. 

imprestavel como instrumento de correção  monetária,  não .justi ficando a 
sua adoção, por analogia, em processos de iessarcimento de créditos 
incentivados, por implicar concessão de una "plus", sem expressa  previsão 
legal. O ressarcimento  não é espécie do gênero restituição, portanto .inexiste 
previsão legal para atualização dos valores objeto deste instituto.. 

Recurso Especial do Contribuinte Provido em Parte. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiadõ: f) por maioria de votos, em dar 
provimento ao recurso especial para reconhecer o direito ã inclusão na base do cálculo do 
credito presumido do do valor das aquisições de não contribuintes do PI e da Colins. 



Vencidos os Conselheiros Ilenrique Pinheiro Tor -TCS, Gilson Macedo Rosenburg Fit:11o, Rodrigo 
da Costa .Pôssas e Carlos Alberto ii  citas  Barreto, que negavam provimento; e II) pelo voto de 
qualidade, em negar provimento ao recurso especial quanto incia'neia da taxa Setic  sobre o 
valor do crédito a ressarcir. Vencidos os Conselheiros  Narrei  Ga-ma, Rodrigo  Cai  dozo Miranda, 
Leonardo Siade Manzan, Maria Teresa Martinez Lopez e Susy Gomes que davam 
provimento. 

Carlos Alberto ie  ias  Hair  o - Presidente e Relator 

Hill ADO EM: 30/12/2010 

Participararn do presente julgamento os Conselheiros Flenrique Pinheno 
Torres, Nanci Garra, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria 
Teresa Martinez Lopez, Susy Gomes Hoffmann e Carlos Alberto Freitas Baireto 

Relatorio 

Trata-se de -pedido dc ressarcimento de  crédito  presumido do WI a que se 
refere a I,ei n" 9.363/1996.. Duas silo as  matérias  devolvidas a este Colegiado: aquisições de 
nao contribuintes e atualizayao pela taxa Selie.. 

O  julgamento  deste recurso tem  como  paradigmas  os Recursos n's 222..766 
(aquisições de nao contribuintes) e 228.964 (incid6ncia da taxa Selic no valor do ressarcimento 
de 1P1), julgados  na  sessao imediatamente anterior a esta, sendo-the aplicadas as mesmas teses 
daqueles julgados, nos termos do art. 47 do Anexo II do Regimento Inter ro do CA.RF, 
aprovado pela Portaria M.F ri" 256, de 22 de junho de 2009 

Fin  apel - lacht síntese, este é o relatório. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

0 -recurs° merece ser conhecido por ser tempestivo e atender aos 
pressupostos regimentais de admissibilidade. 

Este voto segue as disposições do § 2 0, in linc, do art.. 47 -  do Anexo it do 
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Podaria M11 ,-  n" 256, de 22 de junho de 2009. Pala 
tanto, resguardando o entendimento pessoal, adoto as teses -prevalentes no julgamento dos 
Recursos 0 05 222.766 e 228.964, 

Das aquiiceies 	nijo contribuintes 

Trata-5.e de arujlise de 1-ecur5o especial de diverg-t2ncia, 
interpmto pelo contribuinte, I/O qua! 	dado .Q.-41,1i1nento pata 
anciliw da ,f2lo.sa 	in sumos que supostanlente mi.() tivettnn 
incid&icia das conttibuloic.s. paro o PLS/Pa.Nep e Cofins (pcs.soas 
fisica s  e (oo].)erativa.$) 
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A controvérsia limita-se à inc.ideincht do art. 1" da Lei n" 9 363, 
de 16/12/96, imposta pela histrueão Normativa SWF n" 2.3, de 
13/03/1997, que reconhece o &r oil() apenas para aquisições de 
pessoas juridic:as-, e pela Instrução Normativa SWF n" 103, de 
30/12/1997, que excluem as cooperativas de produção. Em 
ambo.s os  casos, o )(Underwent() é o mosino  O benefício do credit° 
presumido do para ressarcimento de PIS/PI SEP e CO/'/NS, 
somente sera  cabível quando nas aquisições de matélias-pi -ima s, 
produtos intermediarios e material de  embala gem polo produtor-
extioriador houver incielência des.sas contribuições sociais. 
Seguem trouser kões 

11V SRI' /1" 23/97 

.41 t 2°( 

2° 0 crédito presumido ielativo a produtos oriundos da 
atividade confi.)r me definida no an 2 0  da Lei n" 8 023, de 
.12 de abril de 1990, utilizados como matéria-prima, protium 
lutei ineditirio ou embalagem, na produção heirs exportados, sera 
calculado, exclusivamente, em relação as-  aquisições, ckirtadas 
de pessoas juridteas, sujeitas ZÍS contribuições PIS/PASEP e 
COFIATS. 

IN SWF n" 103/97. 

Art 2' as 	ias-primas., produtos intermcdiarios e materials 
de embalagem adquiiidos de coopetativas de  produtores não 
ger am direito ao crédito presmnielo 

Muir( embora o assunto ja se enconne pacificado no ambito 
desta Eg Carnal. a Sty?ci ion, con ¡brine jurispi tidencia trazida 
pela interessada, não pela unanimidade de votos, pei tine//te são 
as conclusões do re.speitc.ivel doutrinador Ricardo Hari.? de 
Oliveira em trabalho divulgado cm 2000, quando o assunto era 
ainda polêmico Para melhor clareza, peco vêitia para 
reproduzir as suas eonclusacs como se minhasfiissem. 

VII - CONCLUSÁO AS AOUISIÇÕES NÁO TRIBUTADAS 
INTEGR:1111 0 CALCULO DO 1NCENTIVO, SENDO ILLGAIS 
.4,5' INSTRUÇÕES IVORMATIVAS FAZENDÁRIAS LAI 
CONTRÁRIO tudo se corn -fin que as aquisições de in  suínos 
que não tenham sofrido a incidêncio da eomithitição ao P.18 e da 
COFINS também integram a determinação da base de ealeulo do 
crédi to presumido a que alude a Lei n 936.3 

Isto 	c em 611080. 

- a capress-do legal "contribuicões incidentes" não pode ser 
vine- irk-Ida a cada operação de aquisição dc insumos, pois tal 
vinca/ação  uno fitz qualquer ..sentielo lógico, alem de impor 

Fan 20/06/200, sob o titulo: Ciédito presumido de ipi para ressarci merit° de PIS e COFINS - direito ao 
cálculo sobie aquisições de insumos trao tributadas, 



condição - a incidencia sobre (ado aquisição, isoladamente 
considerada - de realização impossível, porque as con,tribuiç6cs 
não incidem na base de 5,37 4  que (.? a porcentagent para 
ctilaulo rt&lito presumido segundo a respectiva fórmula 

- .seja pela liter alidade da forma do air 1 0  da Lai n .9363, .seja  
por sua consideração em conjunto corn os dentais dispositivos 
dessa mesma lei, especialmente com os que estatuern  a  lórmula 
de  calculo  do  crédito presumido  vet ifica-..se que a alusão ao 
rosaíc,imenio das contribuições incidentes .somente pode SO -
fekrida  a todas as  ineidancirts qua possivelmente tenham 
()coil ido em qualquer anterior chip° do ciclo economic() do 
produto exportado e dos seus insumo.s, 

- O  incentivo conesponde a Hill crédito qua piesumido, cujo 
valor &WM de formula estabelecida pela lei, a qual considera 
que C O 5 siva ter havido sucessivas incirlancias dos dims 
contrilmições, mas (pie, por se tratar de pi estuição "juris et de 
jute", na.0 exige item admite prova  ou  contrapt ova de 
inaidancitts ou nrie 	 ,scja pelo fisco, seja pelo 
con& ibuinte, 

- a formula legal de cálculo do incentivo manda  considerar  o 
valor total das aquisições  de  insumos, 	 entra as 
ii  ibutadas e as não tributadas; 

- o  crédito itiresumido r"! uma subvenção que visa incremental' as 
expottrax3es brosileirm, e  11a0 se  confunde  corn restituição de 
contribuicões, não havendo, assim, razão paro exigir  it  
incidéncia de contribuições para. que tuna aquisição de insumos 
seja imegrada ao I. espeetivo co/au/o, 

- o ressarcimento do CT édito presumido, em moeda corrente„ 
Ulna fiyirla altelitatiVel de pagamento da subveraito, .sendo que 
ressarcimento 	provimento do incentivo, em cobertura 

pai tr.' das despesas de eusteio, a  alio Teqiwk.-0.o de 
contribuições. também  por isto sendo irrelevante ter ou too ter 
havido incidencia .sobre cada aquisição de  nsumos., 
isoladaniente COntilderada, 

- a prova da  incidência  a dos recolhimentos so/te cada 
aquisição de insumos era  exmíjida pela leg -islação anterior, mas 
foi  tacitamente tevogada,  ido,  podendo,  pois, ser 	na 
vi,g0a-la da nova lei, revogadora ria antef tor, 

- o ressarennento, por .ser presumido  a asthmatic) rut forma da lei, 
referente  lis  passiveis inc-idóncras das contribuições em todas 

as  alagas  0111eri011!5  O  aquisição dos in..sumos e a exportação, as 
(/0 ms  iuutaig  aio  0 casto do produto e.xportado, 

- ludo isto  e  confirmado lidos regras  de  hermene'ruica, qua 
excluem a irnerpretação pela literalidada da norma 10-4eil e a 
consideração de (Terms um dispositivo isolado  das  denials 
normas da mesma lei a do ordenamento juridico, qua exigem 
resultado der ivado da interpretação que seja coerente corn os 
objetivos da lei, que exc.:Irwin yes:WM(10 ilógico e de reali,7ação 
impas.sivel, e que requerem o  amp; go de  todos  os métodos de 
CAle,ges- e. notadamenta  o  sistematico, o teleolt.'igico e o histórico, 

4 
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-  nau Obstante, nieS1110 a tetra da lei comporta perfeitamente 
interpretaçõono seruido de que Rao à neccssar-ia a incidência 

sobre a aqui.siçõo de ifISHMOS, propiiamente dita, rcfeiindo-se, 

antes, õs• possiveis iFICidêncids em qualquer wards operações 

que leu/iam oiler ado as aquisições dos insuinds e o custo do 
produto elporiado 

Ern vista disso tudo, cone:I'll-se de modo inari .edõvel que 

ear ecem de base legal o parágrafo 2" do wi 2`)  da lust;  ação 
Noi mativa ,SRV n" 23/97 (que o ei &No õs aquisições 

feitas à. pessoas Pr idicas e que leu/iam sido ii ibutadas) e o art 
2`)  da Instrução Normative! SRI n" 103/97 ((Inc eychn as 

aquisições feints õ cooperativas) 

Na vet dude, o erédito presumido deiPi, poi .ser presumido, 

independe do valor que efetivamente tenha sido recolhido 

finite daquelas cont./ ibuições sobre as diVerWS lases de 

claboi açõo do produto vendido Alesmo o inexpressive) 

pagamento de PIS/Pasep e Co/Ins em etapas anteriores não 

obstaria o direito ao crêdito Isto porque a lei, ao estabelecer a 

base de  cálculo e o pereentual, cr/ou 'WM  presunção absoluta, 
.juris el de jure A  dimensão  real da  cadeia produtiva 
irrelevante para o «Veld() do  beneficia 

Por  fun, noticia-se que a jurisprudênc'ia do .Egregio Superior 

'Tribunal de consolidada em suds duas turmas de &redo 

pUblico, reconhece o direito do interessado Confira-se 

RECURSO ESPE(.1.11.., N" .529 758 - SC (2003/0072619-9) 

RELATORA • MiNISTRA EL/ANA CAIMON 

RECORRENTE CILAPE:CO COMPANIIL1 INDUSTRIAL DE 
ALIMENTOS 

ADVOGADO RUBIO EDUARDO GEISSMANN E OUTROS 

RECORRIDO FAZENDA NACIONAL 

PROCURADOR ARTUR ALVES DA MOTA OUTROS 

Depois de todas c'ssas avethações, tonchil da seguinte manen a: 

1") o pi odutor-evortador etelquire como insumo, por evcinplo, 
tecidas, 	agulhas, botões, etc, e 001 todas essas aquisições 
ê ele contribuinte fate)  da PIS/CONNS, paga pelo vendedor 

que, no preÇO, j(í embutiu a P15/cl OFINS' paga pelos sells 

0181117MS' iVa hiplVee, a lei permite 	ressarcimento rsobre o 
preço final da aquisiçõo, 0 que leva a também deduzir 

antecedent-es incidéncias da PIS/COFINS, 

mesmo quando  o prodmor-cTortador  adquire mateMer-prima 
ou  insumo nricola diretamente  do produtor  rural  pessoa 
pogo, embutido no  preço dessas mercadorias O tributo 

(PIS/COFINS) indiretamente 	outras lasumos  OU   produtos, 
tais  como ferramentas, maquinõrios, adubos. etc..  adquiridas  no  
mercado e empregadas no respectivo  pi ocesSo produllvo.  



Parece-me,  por  lento. que razao assisie aos que entendem ter a 
lush tu„..ão normativa Willi questionada e.xtiwolado O :ontendo 
da lei. 

Assim, verifica-se que a hiquwao Normativa 23/97 pretendeu 
1e.s,1atar da MP 674/94 aquilo que não mar,  veio  a  ser  des/ado 
politicamente pelo legislador 

Por todas CS-M.ff razoe s ,  (IOU  parcial p1 '0 ))UM'Ilt0 ao recurso 
especial. 

E.. 0 voto. 

Seguem einculas  de volo.s dos dermas Eminentes Ministros 

RECURSO  ESPECIAL N" 719 433 - CE (2005/0012921-9) 

RELATOR MINISTRO HUMB ERT 0 MAR7YNS 

RECORRENTE  FAZENDA  NA C ION A 

PROCURADOR RAQUEL 'ILRESA MA1/T1NS PERUC I I 
BORGES EOU7RO(S) 

RECORRIDO J RECAMONDE E (.'OA/IPAN111,4 LTDA 

AP VOGADO MANUELA ,SANT,INA E OUIROO) 

EMENTA 

11?IBUTARIO 	(7d0110 PRESUM :11)0 DE III 
RESSiiRC1MEN70 	PISVCOFIATS 	.1..NEAlS7bICIA DE' 
OMISS it) NOJULGADO A WO ART 1" DA LEI N 9.363/96 

1?L5TRICLIO PELA IN 23/97 DA SECRET/IRA DA RECEITA 
PEDERAL ILEGALIDADE 

A controve ;rsia restringe-se a  limitação da ¡in:L.-kJ-10a do art. 
I" da Lei a 9 363/96, imposta pelo art. 2", 2" da IN 2.3/97, da 
Seer  ataria  da Receita Federal, que  datei  mina que o beneficio cIo 
credit° presumido do para ressarcimento PIS/PASEP e 
C'OFINS, somente ser cabivel em relação d.s aquisiOes de 
pessoa 

2 Inexisteme  a alegada violação do art 535 do CPC, pois ci 
III  estação jurisdicional fbi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se dqii (Truk da andlisc  cio  iulgado a quo 

3 01A .  WHO 1101110 	  qual seja,  instrução  1101mativa, 
não tem a laculdade de  limitar o alcance  mie  um  texto de lei. ii 

tidência do ST)  posiciona-se no sentido da ilegalidade do 
art. 2",_2" da IN 23/97 

Recurso especial improvido. 

RECURSO ESPECIAL 921 397- CE (2007/0020577-0) 

RECORRENIT, FAZENDA NACTONAL 
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PROCURATOR 	MARCOS ALEXANDRE TAVARES 
MAROUES !MIMES 

0(1174)(S) 

RECORRIDO . CFC CERA VEGETAI DO CEARÁ 

ADVOG/IDO MANUELA SANTANA E OUTR0(S) 

EMEArl:4 

TAIBUTARIO RECURSO ESPECIAL IN LEI N" 9.363/96. 
CRÉDITO PRESUM11.0 INDUSTRIAL-LXPORT/WOR 
RESSARCIMENTO DL PIS E (.701"INS EMBUTIDOS iVO  
PRL(, -0 DOS 1NSUM0S POSS1811,1114DE 1)1  SI  
1)1  DISTPV0i0 ENTRE FORNECEDOR DL 1NSUMOS 
PESSOA .IURÍDICA OU PESS0,4 1 ,157111 I1EG.4IIDADE DE 
IN --SRN 23/97 PRECEDENTES RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO .L NAO-PROVIDO , 

I 0 apelo especial da Fazenda Nacional prende-se é alegativa 
de  que a utilização do  incentivo  fiscal do art. 1" da Lei 9 363/96 .  
deve observar as lirnitacões impostas pela IN - SRN 23/97, tese 
I echaçada pelt) acórdão recinrido, que negou provimento 
apelação movida pelo órgão lazendãrio 

2 Contudo, o inconformismo não merece aeolhida, na medida 
em que o entendimerao aplicado pelo julgado atacado  esta  em 
sinto (Oill turispruck7neia. cleric Superior Tribunal de 
lustiça, segundo a qual, não havendo a Lei 9 363/96 kilo 
distinção entre lainc,,eedores de insumos pessoas fisicas (não 
contribuintes do PIS/RASAP) e  fornecedores pessoas puldicas, 
não  poderia tê-lo Jeito a lAr - SRN 23/97, que é de todo ilegal e 
descaraderiza o favor fiscal ein tela Nesse sentido o jukado: 

De acordo com  o disposto  no art. I"  da Lei 9.363/96,  o beneficio 
fiscal de ressarcimento de crédito presumido do 111, como  
ressaicimento do PIS e da COF1NS e relativo ao credito 
decorrente da aquisição de mercadorias que são integradas  no  
processo  de  produção de  produto final destinado expoitação 

Pm !unto, ineyiste alee legal à concessão de tal ciédito pelo fato 
de o produtor/exportador ter encomendado a  outra empresa o 
beneficiamento de in sumos, mormente em la! operação ter 
havido a incidência do PIS/COFINS, O que possibilitará a sua 
desoneração posterior, independente de essa operação ter rido 
ou não tributada pelo 11'1 " (i/lisp n" 576857/RS,  Rei .  Min 
Franeiseo bule/o, IV de 19/12/2005). 

3. 0 crédito presumido previsto mi Lei n" 9 363/96 não 
reprerenta receita nova I.:: uma importancia paril corrigir o 
curio 0 motivo da existência do crédito são  os  insinnos 
utilizados no _processo de produção. em cujo preço foram 
acrescidos OS valores do  PIS e  COF1NS, cumulatimmente as 
quais devem Set -  devolvidos ao industrial-exportador  

7 



l'iccedentes. Resp 627  94 l/( 	DJ 07/03/2007, Rel. Min 

João Otávio de .Noronha, .Resp 644.789/CE ., DI 04/12/2006, Rd. 
A4/n. Denise Au udo ,  Rep  617 733/CE, DJ 24/08/2006, Rel. Min 

Teoi i Albino Zavaselci, REsp n"576857/RS, Rel Min Francisco 

l'aleão, DI de 19/12/2005, -  Resp 813 280,/SC, 02/05/2006., de 

ininhet relator ia, Re.sp 529..758/8C, DJ 20/02/2006, Rel. tVlin. 

Re.sp 586 .392/10,  1)4 06/12/2004, .Rcl Miii 

Lliana ('cu/non 

5 Recurs() especial não-pro yid() 

('ONCLUStiO 

Atendidos todos os requisitos previstos em lei, não vejo coma se 
¡legal 0 direito do pt odutoi-eNportador ao CI &fill) PITSUnlid0 de 

ainda que no Ultimo' etapa não tenha incidido PLS/Pasep e 

t'ufins 

Da  incidência  da taxa Selic no valor do ressarcimento de !PI 

A qtte.stão dci pers-.si/iilicicudc de incidCuela dci iOTO SChC  no  

ressamcimento de WI passa necessariamente [meta diferenciação 

dos instinnos do reSSatcimento da restituição. 

A restituição 	iepeticão de um indc.''.bito. Decoi re de 
fia  gamento indevido ou a maior que o devido. _fa o tes.sarc intento 

não está vinculado a qualquer ptur,,amento indevido, mas decode 

de coneesao legal 

Sobrcludo. nao .se  pode olvidar que o direito .subjetivo ao 

res.sareimento somenk! constituido com o advento do despacho 

da  autoridade competente, emu oposição ao Tie ocorre com a 

epetição tio itukbito, eta que o direito de repelir já nasce 

imediatamente coin o pagamento indevido ou a maiot:, 

independentemente tic qualqueP WO da autoridade 

administrativa 

Nesta tintici , fica evidente existir ducts figuras que não se 

cordiindem. 

a) re.stituição por pagamento indevido ou ci maium do que o 

dei/da (repetição de indcVtito), e 

resvarimento, previsto em lei t.oncessiva 

Ps  co la  que reytitukão e fes.s.accimento compartilham olguns-

aspectx", como o tic sem-  ambos.  passiveis de satisfação em 

dinheimo ou mechanic compenscição, mas de nenhurn modo 

m essareimento csp&ie do genera rest tuição 

Noutro giro. não ha: que .se fatal- em de.svalorizacão c/a valor a 

ser res.soicido, mesmo porque a ambiente de ampla correção 

monetária que vigia no pas,sado foi abolido pelo Legislador. 

Cam c.:1 eito, o Legislador aboliu e repudiou o .sisterna geral 

indexação da econotnia enraves da aprovação das not mcis legais 

que consolidaram o Plano Real, inexistindo atualmente previsão 

de atualização monetária tanto para. caso de res..sareimento como 

pata cas() 	re.slitui(ão. 

8 
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Nesse commit), inwhnissivel  i"  cai  na aplicação 	taxa Selic 
como 	reposição do valor 7 eat da moeda 

1 taxa Se7ií. é, 1st° sim, a expiessão numérica dos "tiros NO  se 
trata de ainalização monetária Juros, pm-  sua iz , 7 ,1771 

aCrc,"8(11"110 00 pi um plus que inclusive se COTaClOriZa 
C01110  i  ondei para aquele que o au/ele Ora, o Estado não pode 
pagar rendimentos na fOrma de laxa 	vale dizer, de juros 
•  Sill)) previsão 	mormente quando o que seria o valor 
principal (ressarcimento) c ,  ele prOptio, dependente de lei 
0011(05 51/0 

A previsão legal para a ineidãneia de nuos 	por suet vez. 
somente 	refete aos casas de restimição Ao mencionar a 
compensação (art .59, ,; 	claro que o dispositivo refere-se 
aos valores (pie 1)0c/errata ser resaluidos, não permitindo 
interpretação evtensiva O toyto da Lei ri`)  9 250, de 1995, é 
01010, não havendo como optic or por analogic, aquele dispositivo 
ao caso do ressarcimento 

.ffestc. .sentido deve-se dizer que o art 39, 	da Lei a"• 
9 250/95, inclusive não estabelecen fr atualização de valmes 
resinuidos ao contribuinte coin base  na  taxa &tic. Rio porque, 
simplesmente, tal lava expres.Nd  juros,  não correção  ou  
atualização incmcarria. 0 que foi 1)1 'evjsto para casos de 
restituição  foi  a aplicação de ptros, caleulados com base na 1(n-a 
Se!hc Depois, o dispositivo ',rater reslituição, Hack, lalando de 
ress-arcimenlo. 

Por fim, a data prewsta papa o inicio da  incidência  dos luro 5 ( r2 a 
do pagamento indevido ou a major do que o devido, data essa 
que somente pode tier identifieada se AC iratar de pedido dc 
restitukao. 

A ineidC;ncia dos . juros &lie a partir da data de protocolo 
process° de pedido de FeSSOFeillleili0 é  critério  que não consta 
da legislação, o que rcjitrça a te_se de que os furo.s não podem 

easo 

Nos termos dos votos paradigmas transcritos linhas acima, chi-se provimento 
parcial ao recurso para reconhecer o direito A inclusdo na base de cálculo do crédito presumido 
do WI do valor das aquisicOes de não contribuintes do PIS e da 

Carlos Alb reitas Barr- o k.,. 


